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Legislativa do Estado de Santa Catarina”. 
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R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0173.0/2019 

O Projeto de Lei n° 0173.0/2019 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0173.0/2019 

Altera a Lei n° 17.003, de 2016, que ‘Dispõe sobre a produção e a comercialização do 

queijo artesanal serrano, no Estado de Santa Catarina’. 

Art. 1° O art. 7° da Lei n° 17.003, de 1° de setembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 7° Para fins do disposto nesta Lei, é considerado responsável pela queijaria o produtor de queijo artesanal 

serrano que tenha capacitação profissional em boas práticas de agropecuária e de fabricação, com carga horária mínima de 

40 (quarenta) horas, e capacitação continuada em cursos anuais de, no mínimo, 32 (trinta e duas) horas, comprovada por 

certificado emitido por entidades de ensino. 

§ 1° A queijaria deverá possuir responsável técnico reconhecido pelo conselho de classe, podendo ser 

profissional ligado a associação ou cooperativa. 

§ 2° A exigência de que trata o § 1° pode ser suprida por profissional técnico de órgãos governamentais ou 

privado ou por técnico de assistência técnica, exceto agente de fiscalização sanitária.’ (NR) 
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Art. 2° O art. 23 da Lei n° 17.003, de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 23. Estudos técnico-sanitários realizados em queijarias no Estado de Santa Catarina, garantida a 

participação de representantes de produtores de queijo artesanal serrano, devem ser submetidos à apreciação da Empresa 

de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), com o objetivo de subsidiar, para cada tipo ou 

variedade de queijo, a regulamentação de: 

I – parâmetros físico-químicos e microbiológicos; 

II – prazos de validade e de maturação, quando couber; 

III – características técnicas das instalações, dos equipamentos e dos utensílios; 

IV – boas práticas agropecuárias, de fabricação e higiene operacional; e 

V – formas de maturação e de utilização de aditivos para temperos. 

Parágrafo único. Os produtores de Queijo Artesanal Serrano, de forma individual ou coletiva, deverão 

comprovar, por meio de análises microbiológicas laboratoriais, o atendimento aos parâmetros microbiológicos existentes, 

estabelecendo o período de maturação necessário para o tipo de queijo elaborado de acordo com o teor de umidade a que o 

produto corresponder.’ (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputado José Milton Scheffer 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 173/2019 

Altera a Lei n° 17.003, de 2016, que “Dispõe sobre a produção e a comercialização do 

queijo artesanal serrano, no Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 7° da Lei n° 17.003, de 1° de setembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° Para fins do disposto nesta Lei, é considerado responsável pela queijaria o produtor de queijo artesanal 

serrano que tenha capacitação profissional em boas práticas de agropecuária e de fabricação, com carga horária mínima de 

40 (quarenta) horas, e capacitação continuada em cursos anuais de, no mínimo, 32 (trinta e duas) horas, comprovada por 

certificado emitido por entidades de ensino. 

§ 1° A queijaria deverá possuir responsável técnico reconhecido pelo conselho de classe, podendo ser 

profissional ligado à associação ou cooperativa. 

§ 2° A exigência de que trata o § 1° pode ser suprida por profissional técnico de órgãos governamentais ou 

privado ou por técnico de assistência técnica, exceto agente de fiscalização sanitária.” (NR) 

Art. 2° O art. 23 da Lei n° 17.003, de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23. Estudos técnico-sanitários realizados em queijarias no Estado de Santa Catarina, garantida a 

participação de representantes de produtores de queijo artesanal serrano, devem ser submetidos à apreciação da Empresa 

de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), com o objetivo de subsidiar, para cada tipo ou 

variedade de queijo, a regulamentação de: 

I – parâmetros físico-químicos e microbiológicos; 

II – prazos de validade e de maturação, quando couber; 

III – características técnicas das instalações, dos equipamentos e dos utensílios; 

IV – boas práticas agropecuárias, de fabricação e higiene operacional; e 

V – formas de maturação e de utilização de aditivos para temperos. 

Parágrafo único. Os produtores de queijo artesanal serrano, de forma individual ou coletiva, deverão 

comprovar, por meio de análises microbiológicas laboratoriais, o atendimento aos parâmetros microbiológicos existentes, 
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estabelecendo o período de maturação necessário para o tipo de queijo elaborado de acordo com o teor de umidade a que o 

produto corresponder.” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0138.7/2021 

O Projeto de Lei de n° 0138.7/2021 passa a ter a seguinte redação: 

PROJETO DE LEI 

Altera o Anexo I da lei n° 16.720, de 2015, que ‘’Consolida as Leis que dispõe sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina’’, para o fim 

de denominar o Ginásio de Esportes Professora Zenaide Francisco Nunes, da 

Escola Alice Julia Teixeira, na comunidade de Santa Apolônia, em Sangão .  

Art. 1° Denomina Professora Zenaide Francisco Nunes, o ginásio da Escola Alice Julia Teixeira, na 

comunidade de Santa Apolônia, em Sangão. 

Art. 2° O anexo I da Lei n° 16.720, de 08 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO I DA LEI N° 16.720, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015) 

ANEXO I 

BENS PÚBLICOS - INTRAMUNICÍPIOS 

SANGÃO LEIS 

…………………………………………. …………………………………………… 

Denomina Professora Zenaide Francisco Nunes, o ginásio da 
Escola Alice Julia Teixeira, na comunidade de Santa Apolônia, 
em Sangão. 

……………………………………………………………………
…………………………………….. 

……………………………………………. ……………………………………………. 

 (NR)’’ 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 138/2021 

Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que dispõe sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim de 

denominar o Ginásio de Esportes Professora Zenaide Francisco Nunes, da Escola Alice 

Julia Teixeira, na comunidade de Santa Apolônia, em Sangão. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Denomina Professora Zenaide Francisco Nunes, o ginásio da Escola Alice Julia Teixeira, na 

comunidade de Santa Apolônia, em Sangão. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

........ ............................................................... ................................. 

SANGÃO LEI ORIGINAL N° 

........ ............................................................... ................................. 

 Denomina Professora Zenaide Francisco Nunes, o ginásio da Escola Alice 
Julia Teixeira, na comunidade de Santa Apolônia, em Sangão. 

 

........ ............................................................... ................................. 

  ”(NR) 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0016.9/2022 

O Projeto de Lei n° 0016.9/2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0016.9/2022 

Institui o Dia Estadual do Terapeuta Capilar e Tricologista e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.531, de 2022, que ‘Consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial 

do Estado’, para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Terapeuta Capilar e 

Tricologista, a ser lembrado, anualmente, no dia 7 de abril. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

‘ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

ABRIL 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

................. .............................................................................. ..................................... 

7 Dia Estadual do Terapeuta Capilar e Tricologista.  

................. ............................................................................... ................................... 

....................................................................................................................................... ’”(NR) 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda Substitutiva Global, que ora se apresenta ao Plenário desta Casa Legislativa tem o objetivo de 

promover, conforme os ditames da técnica legislativa, previstos na Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013, a 

adequação do Projeto de Lei sob análise à estrutura redacional da recém-publicada Lei estadual n° 18.531, de 5 de dezembro 
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de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece 

o Calendário Oficial do Estado”. 

Ante o exposto, conto com a aprovação da presente proposição acessória pelos demais Deputados. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 016/2022 

Institui o Dia Estadual do Terapeuta Capilar e Tricologista e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial 

do Estado”, para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de 

Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Terapeuta Capilar e 

Tricologista, a ser lembrado, anualmente, no dia  

7 de abril. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

ABRIL 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

................. .............................................................................. ..................................... 

7 Dia Estadual do Terapeuta Capilar e Tricologista.  

................. .............................................................................. ..................................... 

  ”(NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 026/2022 

Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim de 

denominar Vinícius de Lacerda Fendrich o Centro de Eventos da Escola de Ensino 

Médio Professor Roberto Grant, no Município de São Bento do Sul. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Denomina Vinícius de Lacerda Fendrich o Centro de Eventos da Escola de Ensino Médio Professor 

Roberto Grant, situado no Município de São Bento do Sul. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

........ ............................................................... ................................. 

SÃO BENTO DO SUL LEI ORIGINAL N° 

........ ............................................................... ................................. 

 Denomina Vinícius de Lacerda Fendrich o Centro de Eventos da Escola de Ensino 
Médio Professor Roberto Grant 

 

........ ............................................................... ................................. 

  ”(NR) 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PL./0039.5/2022 

Altera a Lei n. 13.136, de 2004, que "Dispõe sobre o lmposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e doação de quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD', com o fim de atualizar 

monetariamente as faixas de valor da base de cálculo do imposto e dá outras providências. 

Art. 1°. O art. 9° da Lei n. 13.136, de 25 de novembro de 2004 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 9°………………………………….......................................……………………. 

…………………….................................................................................................. 

I - um por cento sobre a parcela da base de cálculo igual ou inferior a R$51.416,76 (cinquenta e um mil, 

quatrocentos e dezesseis reais e setenta e seis centavos); 

ll - três por cento sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$51.416,76 (cinquenta e um mil, 

quatrocentos e dezesseis reais e setenta e seis centavos) e for igual ou inferior a R$128.541,90 (cento e vinte e oito mil, 

quinhentos e quarenta e um reais e noventa centavos); 

lll - cinco por cento sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$128.541,90 (cento e vinte e oito mil, 

quinhentos e quarenta e um reais e noventa centavos) e for igual ou inferior a R$385.625,70 (trezentos e oitenta e cinco 

mil,seiscentos e vinte e cinco reais e setenta centavos); e 

lV - sete por cento sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$385.625,70 (trezentos e oitenta e cinco 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais e setenta centavos). 

§ 1°. Para fins de cálculo do imposto, na hipótese de sucessivas doações ou cessões entre o mesmo doador 

ou cedente e o mesmo donatário ou cessionário, serão consideradas todas as transmissões realizadas a esse título, nos 

últimos doze meses, devendo o imposto ser recalculado a cada nova doação, adicionando-se à base de cálculo os valores 

anteriormente submetidos à tributação, deduzindo-se os valores do imposto já recolhidos. 

§ 2°. Os valores constantes no presente artigo serão atualizados automaticamente pelo IPCA nos últimos 12 

meses em 1° de janeiro de cada ano, a partir do exercício financeiro de 2023. 

§ 3°. Na hipótese de doação, incidirá desconto de 30% do valor devido, desde que o contribuinte recolha o 

tributo ou requeira o parcelamento antes da notificação fiscal. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do exercício financeiro de 2023. 

Sala das Sessões. 

Julio Garcia 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 039/2022 

Altera a Lei n° 13.136, de 2004, que “Dispõe sobre o lmposto sobre Transmissão 

Causa Mortis e doação de quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD”, com o fim de 

atualizar monetariamente as faixas de valor da base de cálculo do imposto e adota 

outras providências. 
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A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1°. O art. 9° da Lei n° 13.136, de 25 de novembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9°…....................................................................................... 

I – 1% (um por cento) sobre a parcela da base de cálculo igual ou inferior a R$51.416,76 (cinquenta e um mil, 

quatrocentos e dezesseis reais e setenta e seis centavos); 

ll – 3% (três por cento) sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$51.416,76 (cinquenta e um mil, 

quatrocentos e dezesseis reais e setenta e seis centavos) e for igual ou inferior a R$128.541,90 (cento e vinte e oito mil, 

quinhentos e quarenta e um reais e noventa centavos); 

lll – 5% (cinco por cento) sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$128.541,90 (cento e vinte e oito 

mil, quinhentos e quarenta e um reais e noventa centavos) e for igual ou inferior a R$385.625,70 (trezentos e oitenta e cinco 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais e setenta centavos); e 

lV – 7% (sete por cento) sobre a parcela da base de cálculo que exceder a R$385.625,70 (trezentos e oitenta 

e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco reais e setenta centavos). 

§ 1° Para fins de cálculo do imposto, na hipótese de sucessivas doações ou cessões entre o mesmo doador 

ou cedente e o mesmo donatário ou cessionário, serão consideradas todas as transmissões realizadas a esse título, nos 

últimos 12 (doze) meses, devendo o imposto ser recalculado a cada nova doação, adicionando-se à base de cálculo os 

valores anteriormente submetidos à tributação, deduzindo-se os valores do imposto já recolhidos. 

§ 2° Os valores constantes no presente artigo serão atualizados automaticamente pelo IPCA nos últimos 12 

(dose) meses em 1° de janeiro de cada ano, a partir do exercício financeiro de 2023. 

§ 3° Na hipótese de doação, incidirá desconto de 30% (trinta por cento) do valor devido, desde que o 

contribuinte recolha o tributo ou requeira o parcelamento antes da notificação fiscal.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do exercício financeiro de 2023. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N. 0214.2/2022 

O Projeto de Lei n. 0214.2/2022 passa a tramitar com a seguinte redação: 

Altera o art. 11 da Lei n. 13.136, de 25 de novembro de 2004 para possibilitar o 

parcelamento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e doação de quaisquer Bens 

ou Direitos – ITCMD em até 48 vezes. 

Art. 1°. O art. 11 da Lei n. 13.136, de 25 de novembro de 2004 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. Fica permitido o parcelamento do crédito tributário em até 48 (quarenta e oito) meses. 

§ 1° O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser ampliado por meio de decreto, para até 60 

(sessenta) meses. 

§ 2° Em nenhuma hipótese será concedido parcelamento que implique prestação mensal em valor inferior a 

1% (um por cento) do crédito tributário original. 

§ 3° O parcelamento poderá ser suspenso a pedido do beneficiário, em prazos e condições estabelecidas 

pela Fazenda Pública. 

§ 4° A correção monetária aplicada ao parcelamento deverá ser aplicada conforme regras previamente dispostas. 

Art. 2°. Em relação aos parcelamentos vigentes, poderá ser autorizado novo parcelamento a requerimento do 

sujeito passivo. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 
Milton Hobus 

Deputado Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 214/2022 

Altera o art. 11 da Lei n° 13.136, de 2004, para possibilitar o parcelamento do Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD) em 

até 48 vezes. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 11 da Lei n° 13.136, de 25 de novembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. Fica permitido o parcelamento do crédito tributário em até 48 (quarenta e oito) meses. 

§ 1° O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser ampliado por meio de decreto, para até 60 

(sessenta) meses. 

§ 2° Em nenhuma hipótese será concedido parcelamento que implique prestação mensal em valor inferior a 

1% (um por cento) do crédito tributário original. 

§ 3° O parcelamento poderá ser suspenso a pedido do beneficiário, em prazos e condições estabelecidas pela 

Fazenda Pública. 

§ 4° A correção monetária aplicada ao parcelamento deverá ser aplicada conforme regras previamente 

dispostas.” (NR) 

Art. 2° Em relação aos parcelamentos vigentes, poderá ser autorizado novo parcelamento a requerimento do 

sujeito passivo. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 237/2022 

Altera a Lei n° 17.754, de 2019, que “Institui a Carteira de Identificação do Autista no 

âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 17.754, de 10 de julho de 2019, passa a vigorar acrescida do art. 2°-A, com a seguinte redação: 

“Art. 2°-A. A Carteira de Identificação do Autista deve ser emitida de maneira virtual, mediante requerimento 

formulário e entrega da documentação necessária por protocolo eletrônico através do sítio eletrônico da Fundação 

Catarinense de Educação Especial (FCEE).” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0238.0/2022 

O Projeto de Lei n° 0238.0/ 2022 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0238.0/ 2022 

Institui o Dia Estadual do Shurastey e Jesse para celebrar a Amizade entre Animais de 

Estimação e seus Tutores, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que 

‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado’. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Shurastey e Jesse para 

celebrar a Amizade entre Animais de Estimação e seus Tutores, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de maio. 
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Art. 2° A instituição do Dia Estadual a que se refere esta Lei tem como objetivos:  

I - promover ações de conscientização sobre a importância dos benefícios da convivência entre animais 

de estimação e pessoas; e 

II – difundir informações sobre os efeitos benéficos da convivência entre animais domesticados e humanos. 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 18.531, de 05 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................. 

MAIO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

.............................. ..................................... ....................................... 

23 

Dia Estadual do Shurastey e Jesse para celebrar 
a Amizade entre Animais de Estimação e seus 
Tutores, com o objetivo de: 

I - promover ações de conscientização sobre a 
importância dos benefícios da convivência entre 
animais de estimação e pessoas; e 

II – difundir informações sobre os efeitos 
benéficos da convivência entre animais 
domesticados e humanos. 

 

................................ ........................................ ................................... 

  (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda Substitutiva Global, que ora se apresenta ao Plenário desta Casa Legislativa tem o objetivo de 

promover, conforme os ditames da técnica legislativa, previstos na Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013, a 

adequação do Projeto de lei sob análise à estrutura redacional da recém-publicada Lei estadual n°18.531, de 5 de dezembro 

de 2022, que ‘Consolida as Leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece 

o Calendário Oficial do Estado. 

Ante o exposto, conto com a aprovação da presente proposição acessória pelos demais Deputados. 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 238/2022 

Institui o Dia Estadual do Shurastey e Jesse para celebrar a Amizade entre Animais de 

Estimação e seus Tutores, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que “Consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e 

estabelece o Calendário Oficial do Estado”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Shurastey e Jesse para 

celebrar a Amizade entre Animais de Estimação e seus Tutores, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de  maio. 



09/01/2023 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.246 11 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

Art. 2° A instituição do Dia Estadual a que se refere esta Lei tem como objetivos: 

I – promover ações de conscientização sobre a importância dos benefícios da convivência entre animais de 

estimação e pessoas; e 

II – difundir informações sobre os efeitos benéficos da convivência entre animais domesticados e humanos. 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

MAIO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

........ ............................................................... ................................. 

23 

Dia Estadual do Shurastey e Jesse para celebrar a Amizade entre Animais de 
Estimação e seus Tutores, com o objetivo de: 

I – promover ações de conscientização sobre a importância dos benefícios da 
convivência entre animais de estimação e pessoas; e 

II – difundir informações sobre os efeitos benéficos da convivência entre animais 
domesticados e humanos. 

 

........ ............................................................... ................................. 

  ”(NR) 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0263.0/2022 

O Projeto de Lei n° 0263.0/2022 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0263.0/2022 

Altera o art. 113 da Lei n° 17.292, de 2017, que ‘Consolida a legislação que dispõe 

sobre os direitos das pessoas com deficiência’, para possibilitar, também mediante a 

apresentação de Carteira de Identificação emitida pela Fundação Catarinense de 

Educação Especial (FCEE), a utilização gratuita de qualquer meio de transporte fluvial, 

lacustre ou marítimo, como balsa, ferry boat, canoa ou similar, de propriedade do 

Estado, de Municípios ou privada, que funcione por concessão e com fiscalização do 

Poder Público. 

Art. 1° O art. 113 da Lei n° 17.292, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 113. ............................................................................................ 

§ 1° Para fazer jus à gratuidade de que trata o caput, o beneficiário deverá comprovar a deficiência por meio 

de laudo diagnóstico emitido por especialista, em que conste o código correspondente à Classificação Internacional de 

Doenças (CID 10), ou mediante a apresentação de Carteira de Identificação emitida pela Fundação Catarinense de Educação 

Especial (FCCE). 

§ 2° Quando houver a necessidade de acompanhante para a pessoa com deficiência ter acesso ao 

transporte fluvial, lacustre ou marítimo, o benefício da gratuidade do transporte de que trata o caput deverá ser estendido 

ao acompanhante. 

§ 3° A pessoa com deficiência e o seu acompanhante, conforme previsão do § 2° deste artigo, têm direito a 

receber atendimento prioritário na utilização dos meios de transporte de que trata o caput, sendo-lhes garantida a segurança 

no embarque e no desembarque. 
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§ 4° É obrigatória, nos veículos de transporte discriminados no caput, a afixação de cartazes, em locais de 

ampla visibilidade aos usuários, com aviso sobre a gratuidade a que se refere o caput. (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 
Deputada Marlene Fengler 

Relatora 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 263/2022 

Altera o art. 113 da Lei n° 17.292, de 2017, que “Consolida a legislação que dispõe sobre 

os direitos das pessoas com deficiência”, para possibilitar, também mediante a 

apresentação de Carteira de Identificação emitida pela Fundação Catarinense de Educação 

Especial (FCEE), a utilização gratuita de qualquer meio de transporte fluvial, lacustre ou 

marítimo, como balsa, ferry boat, canoa ou similar, de propriedade do Estado, de Municípios 

ou privada, que funcione por concessão e com fiscalização do Poder Público. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 113 da Lei n° 17.292, de 19 de outubro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 113. ...................................................................................... 

§ 1° Para fazer jus à gratuidade de que trata o caput, o beneficiário deverá comprovar a deficiência por meio 

de laudo diagnóstico emitido por especialista, em que conste o código correspondente à Classificação Internacional de 

Doenças (CID 10), ou mediante a apresentação de Carteira de Identificação emitida pela Fundação Catarinense de Educação 

Especial (FCEE). 

§ 2° Quando houver a necessidade de acompanhante para a pessoa com deficiência ter acesso ao 

transporte fluvial, lacustre ou marítimo, o benefício da gratuidade do transporte de que trata o caput deverá ser estendido 

ao acompanhante. 

§ 3° A pessoa com deficiência e o seu acompanhante, conforme previsão do § 2° deste artigo, têm direito a 

receber atendimento prioritário na utilização dos meios de transporte de que trata o caput, sendo-lhes garantida a segurança 

no embarque e no desembarque. 

§ 4° É obrigatória, nos veículos de transporte discriminados no caput, a afixação de cartazes, em locais de 

ampla visibilidade aos usuários, com aviso sobre a gratuidade a que se refere o caput.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0336.0/2022 

O Projeto de Lei n° 0336.0/2022 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0336.0/2022 

Altera a Lei n° 17.424, de 2017, que ‘Autoriza a doação de imóvel no Município de 

Florianópolis’, para o fim de estender o prazo da doação. 

Art. 1° O inciso II do art. 3° da Lei n° 17.424, de 28 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 3° ............................................................................................ 

........................................................................................................ 

II – deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 

desta Lei; ou 

.................................................................................................’ (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 
Deputado João Amin 

Relator 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 336/2022 

Altera a Lei n° 17.424, de 2017, que “Autoriza a doação de imóvel no Município de 

Florianópolis”, para o fim de estender o prazo da doação. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O inciso II do art. 3° da Lei n° 17.424, de 28 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

II – deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 10 (dez) anos, contados da data da publicação 

desta Lei; ou 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputado Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 042, de 5 de janeiro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei Complementar n° 672, de 19 

de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR GILMAR PAGOTTO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-66, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (GAB DEP VALDIR COBALCHINI). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por incorreção 

Processo SEI 23.0.000000262-3 

    

PORTARIA N° 045, de 9 de janeiro de 2023 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 

22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, III, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, c/c o art. 71 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, 
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CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO à servidora EVITA DE OLIVEIRA VIEIRA PERON, matrícula 

n° 6387, por 120 (cento e vinte) dias, a contar de 02 de janeiro de 2023. 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000035046-3 

 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO 
 

EXTRATO 

ESPÉCIE: 1° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-INSTITUCIONAL N° 01/2022. 

PARTÍCIPES: A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC e Câmara Municipal de Leoberto Leal. 

OBJETO: Prorrogar a vigência do Convênio de Cooperação Técnico-Institucional N° 01/2022 celebrado em 1°/01/2022, pelo 

período de 3 (três) meses. 

VIGÊNCIA: O presente convênio vigorará com efeitos a partir de 1°/01/2023 até 31/03/2023. 

SIGNATÁRIOS: Deputado Moacir Sopelsa – Presidente da ALESC e Sérgio Clasen – Vereador. 

Florianópolis, 1° de janeiro de 2023. 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000036983-0 
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